
 

1. (FCC - 2019 - TJ-MA - Oficial de Justiça) A respeito do que 
disciplina a Constituição Federal sobre o processo legislativo, 

a) a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo 
Tribunal Federal e ao Advogado-Geral da União, na forma e nos casos 
previstos na Constituição. 

b) são de iniciativa privativa do Congresso Nacional as leis que 
disponham sobre criação de cargos, funções ou empregos públicos 
na administração direta e autárquica ou aumento de sua 
remuneração. 

c) em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá 
adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de 
imediato ao Congresso Nacional. 

d) não será admitido aumento da despesa prevista no orçamento, com 
exceção aos projetos sobre organização dos serviços administrativos 
da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, dos Tribunais 
Federais e do Ministério Público. 

e) a iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara 
dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, cinco por 
cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por três Estados, 
com não menos de um décimo por cento dos eleitores de cada um 
deles. 

 
2. (CESPE - 2018 - STM - Analista Judiciário - Área Judiciária) Com 

relação à organização dos poderes e às funções essenciais à justiça, 
julgue o item a seguir. 
Situação hipotética: Por iniciativa de deputado federal, tramitou e 
foi aprovado, no Congresso Nacional, projeto de lei que trata de 
regime jurídico dos militares das Forças Armadas.  

 
o Nessa situação, o projeto deverá ser vetado pelo presidente da 

República, porque existe vício de constitucionalidade formal. 
 
3. (FCC - 2020 - AL-AP - Analista Legislativo) Considere que em 

determinado Estado da federação sejam promulgadas duas leis, uma 
para fixação dos subsídios de Governador, Vice-Governador e 
Secretários de Estado, e outra para fixação dos subsídios dos 
Deputados Estaduais. Nessa hipótese, considerados apenas os 
elementos fornecidos, 



 

a) somente a lei para fixação dos subsídios dos cargos do Poder 
Executivo é incompatível com a Constituição Federal, por se tratar de 
matéria de competência privativa do chefe do Poder Executivo, a ser 
regulada por Decreto. 

b) somente a lei para fixação dos subsídios dos Deputados Estaduais é 
incompatível com a Constituição Federal, por se tratar de matéria de 
competência privativa da Casa Legislativa, a ser regulamentada por 
Resolução. 

c) referidas leis serão compatíveis com a Constituição Federal, desde 
que ambas sejam de iniciativa da Assembleia Legislativa. 

d) referidas leis serão compatíveis com a Constituição Federal, desde 
que ambas sejam de iniciativa do Governador do Estado. 

e) a lei para fixação dos subsídios dos cargos do Poder Executivo deverá 
ser de iniciativa do Governador do Estado, e a destinada à fixação 
dos subsídios dos Deputados Estaduais, de iniciativa da Assembleia 
Legislativa, para que ambas sejam compatíveis com a Constituição 
Federal. 

 
4. (FGV - 2019 - DPE-RJ - Técnico Superior Jurídico) O Presidente 

da República encaminhou projeto de lei ordinária, ao Senado Federal, 
dispondo sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores 
públicos. O projeto foi aprovado pelo Senado Federal e pela Câmara 
dos Deputados, sendo sancionado e promulgado pelo Presidente da 
República. Ao fim desse processo legislativo, foi publicada a Lei nº 
123. Considerando a sistemática constitucional, a narrativa acima 
descrita: 

a) não apresenta qualquer irregularidade; 
b) apresenta uma única irregularidade, consistente no vício de 

iniciativa; 
c) apresenta uma única irregularidade, consistente na Casa Legislativa 

iniciadora; 
d) apresenta uma única irregularidade, consistente na autoridade 

responsável pela promulgação; 
e) apresenta duas irregularidades, consistentes na autoridade 

responsável pela promulgação e no vício de iniciativa. 
 
5. (FCC - 2018 - PGE-AP - Procurador do Estado) Governador de certo 

Estado encaminhou à Assembleia Legislativa projeto de lei versando 
exclusivamente sobre aumento de remuneração de servidores 
públicos vinculados ao Poder Executivo. O projeto foi aprovado com 



 

emenda parlamentar que majorou a alíquota do imposto sobre 
circulação de mercadorias, o que ensejou o veto governamental nesse 
específico ponto. Todavia, o veto foi derrubado pela Assembleia 
Legislativa, que encaminhou o projeto de lei ao Governador para 
promulgação. Considerando essa situação à luz da Constituição 
Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a 
majoração da alíquota do imposto estadual 

a) não poderia ter sido objeto de emenda parlamentar, incabível em 
projeto de lei de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, 
como é o caso. 

b) poderia ter sido objeto de emenda parlamentar, admitida em projeto 
de lei de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo desde que 
não importe aumento de despesa, mas o projeto de lei não poderia 
ter sido encaminhado ao Governador para promulgação, cabendo ao 
Presidente da Casa Legislativa essa atribuição. 

c) não poderia ter sido objeto de emenda parlamentar, uma vez que é 
vedada a apresentação de emenda parlamentar sem pertinência 
temática com o projeto de lei de iniciativa privativa do Chefe do Poder 
Executivo, como é o caso. 

d) poderia ter sido objeto de emenda parlamentar, admitida em projeto 
de lei de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, desde que 
não importe aumento de despesa, sendo que o projeto de lei foi 
corretamente encaminhado ao Governador para promulgação. 

e) poderia ter sido objeto de emenda parlamentar, uma vez que o projeto 
de lei dispõe sobre matéria que não é de iniciativa privativa do Chefe 
do Poder Executivo, podendo ser livremente emendado pela 
Assembleia Legislativa. 

 
6. (FCC - 2017 - TRF - 5ª REGIÃO - Analista Judiciário - Área 

Judiciária) Projeto de lei de iniciativa de Deputado Federal, tendo por 
objeto o estabelecimento de hipótese de prisão civil do depositário 
infiel de bens penhorados em juízo, é aprovado pela maioria absoluta 
dos membros da Câmara dos Deputados e, na sequência, sem 
alterações, pelo Senado Federal, por maioria simples dos presentes, 
em sessão de votação a que compareceram 60 dos 81 de seus 
membros. O projeto é, assim, encaminhado à sanção presidencial. 
Nessa hipótese, consideradas as normas constitucionais pertinentes 
e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, referido projeto de 
lei 



 

a) padece de vício de inconstitucionalidade formal, por versar sobre 
matéria de iniciativa privativa do Presidente da República, vício esse 
que não se convalida, ainda que haja posterior sanção presidencial. 

b) padece de vício de inconstitucionalidade formal, por inobservância do 
quórum de aprovação nas Casas legislativas, devendo ser vetado pelo 
Presidente da República, por motivo de inconstitucionalidade, no 
prazo de 15 dias úteis contados de seu recebimento. 

c) padece de vício de inconstitucionalidade material, por ofensa a 
garantia de direito fundamental assegurada em tratado internacional 
com status de norma constitucional, devendo ser vetado pelo 
Presidente da República, por motivo de inconstitucionalidade, no 
prazo de 15 dias úteis contados de seu recebimento. 

d) contraria teor de súmula vinculante, sendo passível de impugnação 
mediante reclamação perante o Supremo Tribunal Federal. 

e) não apresenta vício formal no processo legislativo, ainda que venha a 
ser sancionado expressa ou tacitamente pelo Presidente da 
República, embora, no mérito, estabeleça hipótese de prisão ilícita, 
por contrariedade a norma de tratado internacional em matéria de 
direitos fundamentais. 

 
7. (FCC - 2020 - AL-AP - Analista Legislativo - Assessor Jurídico 

Legislativo) Sobre o veto oposto pelo chefe do Executivo a projeto de 
lei, é correto afirmar: 

a) O veto político pode ser considerado uma forma de controle de 
constitucionalidade preventivo e não judicial. 

b) Quando parcial, pode incidir sobre palavras ou termos de artigo, de 
parágrafo, de inciso ou de alíneas. 

c) Só poderá ser rejeitado por, no mínimo, três quintos dos Deputados 
e Senadores em escrutínio aberto e em dois turnos. 

d) Só poderá ser rejeitado por maioria absoluta dos Deputados e 
Senadores, em escrutínio secreto. 

e) O veto jurídico pode ser considerado uma forma de controle de 
constitucionalidade preventivo e não judicial. 

 
8. (FCC - 2018 - DPE-RS - Defensor Público) Um projeto de lei 

ordinária foi aprovado, por maioria simples, em ambas as Casas do 
Congresso Nacional. O Presidente da República, ao considerar o 
referido projeto integralmente inconstitucional, exerceu seu poder de 
veto. De acordo com as normas do processo legislativo pátrio, 



 

a) se o veto não for mantido pelo Poder Legislativo, o projeto será 
enviado ao Presidente da República, para promulgação. 

b) o Congresso Nacional não pode rejeitar tal veto, cuja motivação é o 
exercício do controle de constitucionalidade. 

c) basta a maioria simples dos deputados e dos senadores para a 
rejeição do veto, pois é necessário manter o equilíbrio entre o 
Legislativo e o Executivo. 

d) a rejeição do veto, pela maioria absoluta dos deputados e dos 
senadores, exigirá escrutínio secreto. 

e) é defeso o veto total, cujo efeito seria conflito agudo entre os poderes. 
 
9. (FCC - 2018 - MPE-PB - Promotor de Justiça Substituto) A 

promulgação 
a) é realizada pelo Presidente da República no caso de projeto de lei de 

conversão aprovado pelo Congresso Nacional com ou sem 
modificações. 

b) recai sobre projeto de lei. 
c) é da competência privativa do Presidente da República nos casos de 

lei ordinária e de lei complementar, mas pode passar ao Presidente 
ou ao Vice-Presidente do Senado. 

d) cabe ao Presidente do Congresso Nacional no caso de emenda 
constitucional. 

e) é usualmente contemporânea à sanção de projeto de lei e 
necessariamente realizada no mesmo prazo de quinze dias úteis para 
sanção ou veto. 

 
10. (IBFC - 2018 - Câmara Municipal de Araraquara - SP - Consultor 

Legislativo) Processo legislativo é o conjunto de exigências e 
procedimentos para a elaboração das leis. No Brasil, embora o 
Executivo e o Judiciário também possam, excepcionalmente, redigir 
leis, a palavra final cabe sempre ao Congresso Nacional, sede federal 
do Legislativo, estando suas principais normas descritas na Seção 
VIII, Título IV da Constituição Federal. Nela, mencionam-se ________ 
tipos de legislação. Assinale a alternativa que completa corretamente 
a lacuna. 

a) Cinco 
b) Seis 
c) Sete 
d) Nove 
e) Onze 


